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	PHILIPPE, Rei dos belgas,

	Saúda todas as gerações presentes e vindouras.

	

	Sobre a proposta do Ministro da Energia,

	DECRETÁMOS E PELO PRESENTE DECRETAMOS:

	

	O Ministro responsável pela Energia é responsável pela apresentação, em nosso nome, às Câmaras Legislativas e pela apresentação na Câmara dos Representantes do seguinte projeto de lei:

	

	Artigo 1.º Esta lei regula uma matéria referida no artigo 78.º da Constituição.


	Artigo 2.º A presente lei transpõe parcialmente a Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à promoção da utilização de energia produzida a partir de fontes renováveis. 

As disposições legislativas, regulamentares e administrativas em vigor que remetam para as diretivas revogadas pela Diretiva (UE) 2018/2001 devem ser interpretadas como referindo-se a essa diretiva.


	Artigo 3.º No artigo 2.º da Lei de 17 de julho de 2013 sobre os volumes nominais mínimos de biocombustíveis sustentáveis que devem estar contidos nos volumes de combustíveis fósseis lançados anualmente para consumo, são feitas as seguintes alterações:
a) O 3.º passa a ter a seguinte redação:
‘3.º ‘Decreto Real de 17 de dezembro de 2021’: Decreto Real, de 17 de dezembro de 2021, que estabelece normas para os produtos aplicáveis aos combustíveis destinados ao setor dos transportes de origem renovável e aos combustíveis ou combustíveis à base de carbono reciclado destinados ao setor dos transportes’;
b) O 4.º passa a ter a seguinte redação:
‘4.º ‘Decreto ministerial de 19 de maio de 2021’: Decreto Ministerial, de 19 de maio de 2021, relativo ao registo das pessoas envolvidas na cadeia de abastecimento do país e dos consumidores de petróleo e produtos petrolíferos’;
c) No 5.º, a expressão ‘Decreto ministerial de 27 de dezembro de 1978’ é substituída pela expressão ‘Decreto ministerial de 19 de maio de 2021’;

d) O presente artigo será completado por 24.º, com a seguinte redação: ‘24.º ‘Decreto Real de 16 de julho de 2014’: o Decreto Real de 16 de julho de 2014 relativo às obrigações de informação e administração dos biocombustíveis das categorias B e C, em conformidade com a Lei de 17 de julho de 2013 relativa aos volumes nominais mínimos de biocombustíveis sustentáveis que devem constar dos volumes de combustíveis fósseis introduzidos anualmente no consumo;’;

e) O presente artigo é completado por 25.º, com a seguinte redação:

‘25.º ‘Regulamento Delegado 2019/807’: Regulamento Delegado (UE) 2019/807 da Comissão, de 13 de março de 2019, que complementa a Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito, por um lado, à identificação de matérias-primas com um elevado risco de induzir alterações indiretas do uso do solo cuja área de produção ganha significativamente com terrenos com elevado teor de carbono e, por outro, à certificação de biocombustíveis, biolíquidos e combustíveis biomássicos com um baixo risco de induzir alterações indiretas do uso do solo.’.


	Artigo 4.º Na mesma Lei, conforme alterada pela Lei de 26 de dezembro de 2015, é inserido o artigo 7.º/1, com a seguinte redação: 
‘Artigo 7.º/1. Artigo 1.º A partir de 1 de janeiro de 2023, os biocombustíveis produzidos a partir de óleo de palma, incluindo outros produtos derivados direta ou indiretamente da palma, já não podem contribuir para alcançar o volume de incorporação previsto no artigo 7.º, 1, e os incluídos nos objetivos secundários do artigo 4.º, n.º 1, 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Decreto Real de 4 de maio de 2018, que estabelece os volumes nominais mínimos de biocombustíveis sustentáveis que devem estar contidos nos volumes de combustíveis lançados anualmente para consumo. 

O presente número não se aplica às matérias-primas enumeradas no anexo IV do Decreto Real de 16 de julho de 2014 e aos biocombustíveis, biolíquidos ou combustíveis biomássicos certificados como apresentando um baixo risco de alteração indireta do uso do solo, em conformidade com as disposições e critérios para o efeito previstos nos artigos 4.º e 5.º do Regulamento Delegado 2019/807. 

Artigo 2.º A partir de 1 de julho de 2023, os biocombustíveis produzidos a partir de óleo de soja, incluindo outros produtos derivados direta ou indiretamente da soja, já não podem contribuir para alcançar o volume de incorporação previsto no artigo 7.º, 1, e os incluídos nos objetivos secundários do artigo 4.º, parágrafo 1, 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Decreto Real de 4 de maio de 2018, que estabelece os volumes nominais mínimos de biocombustíveis sustentáveis que devem estar contidos nos volumes de combustíveis introduzidos anualmente para consumo. 


O presente número não se aplica às matérias-primas enumeradas no anexo IV do Decreto Real de 16 de julho de 2014 e aos biocombustíveis, biolíquidos ou combustíveis biomássicos certificados como apresentando um baixo risco de alteração indireta do uso do solo, em conformidade com as disposições e critérios para o efeito previstos nos artigos 4.º e 5.º do Regulamento Delegado 2019/807.’;  

	Artigo 5.º No artigo 8.º(1), da mesma lei, a expressão ‘artigos 2 e 4’ é substituída pela expressão ‘artigos 2 e 6’.


	Artigo 6.º Em artigo 9.º da mesma lei, os termos ‘artigos 7 e 8’ são substituídos por ‘artigos 12 e 13’.


	Artigo 7.º No artigo 12.º, 1, da mesma lei, são introduzidas as seguintes alterações:
1.º as palavras 'o Decreto Real de 26 de novembro de 2011 que estabelece normas de produtos para biocombustíveis’ são substituídas por ‘Decreto Real de 17 de dezembro de 2021’;
2.º, a expressão ‘certificações’ é substituída pela expressão ‘declarações do produto’.


	Artigo 8.º No artigo 13.º, 2, da mesma lei, são feitas as seguintes alterações:
1.º nos parágrafos 1 e 3, a expressão ‘artigos 3 e 5’ é substituída pela expressão ‘artigos 3 e 7’;
2.º no parágrafo 3, a expressão ‘artigos 2 e 4’ é substituída pela expressão ‘artigos 2 e 6’.


	Artigo 9.º No artigo 14.º, 2(1), da mesma lei, os termos ‘artigos 2 e 4’ são substituídos por ‘artigos 2 e 6’.


	Artigo 10.º No artigo 2(10), no artigo 4(1) e (2) e no artigo 11, 2(3), e 3, a expressão ‘Decreto Real de 26 de novembro de 2011’ é substituída pela expressão ‘Decreto Real de 17 de dezembro de 2021’.


	Emitido em 


	







	





Pelo Rei:

	A Ministra da Energia,













